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Neste texto, os autores enfocam o debate bioético e legal em torno da utilizacao de tecnologias repro-

dutivas no Brasil, apresentando a trajetoria das propostas que visam regulamentar a pratica clinica da

reproducao humanaassistida. Utilizam comoreferéncia analitica os seguintes documentos: aResolugao

CFM n° 1.358/92, os projetos de lei que estao tramitando no Congresso Nacional e leis e regulamen-

tacoes correlatas ao tema. A apreciagao desses documentos permite verificar as diferentes orientacoes

técnicas e morais que influenciam a conducao do assunto no Legislativo. Pode-se verificar que o enfoque

principal dos projetos diz respeito aos direitos e interesses das criancas, as possiveis beneficiarias da téc-

nica e a reducao embrionaria. Muito pouca relevancia tem sido dada a questao dos direitos reprodutivos

e sexuais e a satide das mulheres que se submetem as novas tecnologias reprodutivas.
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JNTRODUCGAD

A partir de sua entrada no ambito dos servigos de satide,

a u’cilizag&o de tecnologias reprodutivas (TRs) vem sus-
citando questionamentos direcionados, principalmen’te,
as implicagf)es éticas decorrentes do desenvolvimento
tecnolégico nesta drea. Em muitos paises, esse processo
desencadeou intensos debates visando a elalaoragéo de
leis capazes de regulamentar a prética clinica e estabele-
cer os limites técnicos e éticos para a sua aplicagéo. No
caso brasileiro, todavia, pé(le-se verificar a a(logéio de
uma 16gica bastante diversa. A época do nascimento do
primeiro bebé de proveta no pafs, em 1984, o aconteci-
mento alcangou maior destaque nos meios de comuni-
cagio do que entre a prépria comunidade cientifica (1).
As inquietagoes estavam voltadas antes para a autentici-
dade e veracidade do fato do que propriamente para a

complexi&ade das questées morais que emergiram em
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decorréncia da introdugéo deste tipo de pro-

cedimento entre nés (1,2).

A reproclug&o humana assistida (RHA) ¢
apresentada como um fendmeno extra-
ordinério, tendo presenga constante na midia
nacional e internacional. A ampla (livulgagéo
da matéria contribui para a construgdo e se-
dimentag&o de um imaginario popular em
torno da u’cilizagéo dessas técnicas, influen-
cian(lo, inclusive, a criagao da demanda e a
procura por servigos especializados 3).
Porém, a forma como as TRs foram e vém
sendo apresentadas ao grancle pﬁl)lico nem
sempre correspon(le a realidade dos fatos. A
imagem de uma tecnologia glamourosa,
sofisticada, eficaz e capaz de satisfazer o
“clesejo de ter filhos” contrasta com os baixos
indices de efetividade encontrados na pratica
clinica (4). A maneira esquematica como as
técnicas sdo apresentadas transmite a idéia
errdnea de que representariam um processo
simples e seguro. Houve, assim, uma clara
laanalizagéo e fragmentag&o de procedimentos
complexos — nem sempre inofensivos para as
mulheres e bebes, quanclo se consideram, por
exemplo, os efeitos colaterais das me(licag(")es
utilizadas para a hiperestimulagéo ovariana,
ou as altas taxas de ocorréncia de paralisia
cerebral em bebés no caso de graviclez milti-
pla —, trazendo profundas implicagées éticas e

1egais para as pessoas e servigos envolvidos ).

Outra questdo diz respeito ao fato de que a
aplicagéo das técnicas ocorre quase que
exclusivamente em servigos de medicina pri-

Cl « Cl ” . 1
vada, escapan O , assim, a um controle

social mais efetivo e perpetuando o mutismo
ético em torno da questao. Desta forma, as
TRs passam a ser apresentadas como ol)jeto
de consumo para satisfag&o do clesejo dos que
puderem pagar pelo procedimen’co, obede-
cendo a 16gica de mercado (6). O uso da tec-
nologia médica para alcangar o o})jetivo de
ser mde expde a mulher a uma forma perver-
sa de medicalizag&o e mercantilizagéo da
procriagio. Ou seja, vivemos sob a 6tica da
“medicina do dese]’o", que fragiliza e sub-
mete “cada vez mais as pacientes a superva-
lorizagéo da biotécnica” e que se apdia em
um discurso positivo, sustentado pela uti-
lizagéo da generosidade proﬁssional e efica-
cia dos procedimentos (7). Fica evidente a
contraposigdo que se estabelece entre a hege—
monia cientificista da medicina reprodutiva,
que engendra e ao mesmo tempo respon(le a
demanda de fillios, e os interesses das mu-
lheres no ambito social, politico e de seu
poder pessoal frente ao processo de tomada

de decisao quanto ao exercicio da mater-

nidade (8).

Diante da complexi(lacle das questoes que
envolvem a utilizagéo das TRs, temos como
objetivos deste texto apresentar e analisar os
seguintes pontos: 1) o processo de construgao
visando a elalvoragéo de 1egis1agéo especifica
para regulamentar a pratica da reprodugéo
assistida (RA) no pafs; 2) algumas das legis—
lagc')es correlatas as TRs; e 3) uma possivel
abordagem bioética sobre as questdes confli-

tuosas que emergem neste contexto.
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1. O processo brasileiro de
construgao da /egislagdo sobre

reproalugdo assistida

O Brasil iniciou precocemente a utilizagéo de
TRs, porém houve claro clescompasso entre a
difusdo da técnica e o processo paralelo de dis-
cussdo sobre os dilemas e a moralidade decor-
rentes de sua aplicagéo. Essa situagao coloca a
sociedade frente a questoes extremamente del-
icadas como, por exemplo, 0 nascimento de
quintuplos e a recorréncia de gestagoes milti-
plas. Situagoes complexas, que dizem respeito
a constituigao da familia, dos lagos de pa-
rentesco, da heranga e da consangiiinidade,
precisam ser cuidadosamente analisadas, con-
siderando-se o contexto local onde se d4 a apli—

cagdo da tecnologia (9).

Enfocamos inicialmente a Resolugéo n’
1.358/92, do Conseﬂlo Federal de Medicina
(CEM), que pocle ser considerada a base para
os projetos de lei que atualmente tramitam na
Camara e Senado Federal (10). Bssa resolugéo
foi divulgada oito anos apdés o nascimento do
primeiro beba de proveta brasileiro e represen-
ta, ainda hoje, o tinico documento especifico
para nortear as praticas no campo da RA (11).
Aponta para a “importancia da infertilidade
humana como problema de sali(le, com impli—
cagoes médicas e psicolégicas, ea 1egitimida(1e
do anseio de superé-la” (12). Nao se conside-
ram aqui as diferentes causas da infertilidade —
natural ou adquiri(la - amalgamanclo sob uma
mesma categoria um variado leque de causali-
dades que subordina “a falta de filhos a um

sintoma ‘medicamente’ constatado” (13).

Os principais pontos enfocados no texto abor-
dam os seguintes aspectos: 1) cloagéo gratuita
de gametas ou pré—embriées; 2) protegdo con-
tra a comercializagéo de partes do corpo
humano; 3) confidencialidade; 4) sigilo médi-
co sobre a identidade dos cloaclores; 5) ntimero
de gestagbes possiveis para cada doador de
sémen (cluas por regiao do pais); 0) tempo
maximo de 14 dias para a permanéncia do pré-
embrido fora do corpo materno; 7) realizagéo
de cliagnéstico e tratamento dos pré—embriées
permitidos somente para fins cliagnésticos de
sua viabilidade ou investigagdo de doengas
hereditérias; 8) obrigatorieclacle da utilizagéo
do “consentimento informado” para mulheres
e casais inférteis, e cloaclores; e, aincla, 9)
existéncia de um responsével técnico pelo
servigo e manutengao de um registro perma-

nente das atividades realizadas no servigo (14).

No que se refere 3 gravidez de subs’cituigéo -
mesmo quando utilizada sem fins lucrativos e
por parentes da doadora genética até 2° grau —,
o proceclimento, ainda que permi’cido, esharra
na legislagéo brasileira que considera como
mae legal a mulher que gesta e d4 a luz. Bm
casos de gravidez mﬁltipla, a redugéo embrio-
naria é proiljicla para todas as situagbes, em
claro alinhamento a 1egis1agéo vigente que
restringe a prética do aborto somente nos
casos de risco de vida para a mae ou gravidez
resultante de estupro (15). Todos os pré-em-
brides advindos do processo de fertilizagéo in
vitro (FIV) deverdo ser transferidos para o or-
ganismo materno, criopreservados ou doados.
Fica facultado a todas as mulheres considera-

das capazes nos termos da 1ei, e nao apenas as
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casadas ou em unido estével, fazer uso das téc-
nicas de RHA, o que amplia consideravel-
mente o mercado consumi(lor, inserindo este

campo em uma légica capi’calista liberal (16).

O Projeto de Lei n® 3.638/93 (PL1), de autoria
do deputado Luiz Moreira, foi o primeiro dos trés
projetos até hoje elaborados que versam sobre esta
questdo. Baseando-se na Resolugio CFM n°
1.358/92, buscava “transformar aquele instru-
mento de disciplinamento ético em norma legal,
para fins de seu maior uso e respalclo social” (17).
Desta forma, a proposta reproduzia praticamente
na integra o delineamento adotado pelo CEM,
1egitiman(10 as moralidades de uma entidade
proﬁssional como sendo as mais aclequaclas para
o contexto das préticas e da utilizagéo das novas
tecnologias reproclutivas (NTRs).

QO Projeto de Lei n° 2.855/97 (PL2), de auto-
ria do deputa(lo Confticio Moura, tambhém
tomava como referéncia a resolugéo do CFM
mas comportava alguns avangos signi{icativos
se comparaclo com o anterior. Fica clara a preo-
cupagao sobre a terminologia utilizada e os pre-
ceitos cientificos que embasam a RA, definin-
do cada uma das técnicas a serem utilizadas. A
proposta buscava responcler as inquietagoes
decorrentes da divulgagéo de pesquisas sobre
clonagem de mamiferos, como foi o caso da
ovelha Doﬂy, proil)in(lo, em seu artigo 5°, a
utﬂizagéo das TRs com a finalidade de “clo-
nagem, selegéo de sexo ou qualquer outra ca-

racteristica ]oiolc’)gica e eugenia” (18).

Este projeto introduz mecanismos para a pro-

tegao da famﬂia, da Vinculagéo da identidade

da crianca 3 RHA e do reconhecimento civil
da filiagéo, através do titulo IV, que versa
sobre Pais e Filhos. No titulo IX, Das
Infragées e das Sangées, foram nomeadas as
praticas proil)i(las, mencionando as respectivas
penas — entre um e trés anos de reclusio —
cabiveis aos infratores (19). Esta proposta
considera algumas questdes morais e sociais
envolvidas na infertilidade humana, porém o
tratamento para o problema aqui colocado
aponta sempre para um processo interven-
clonista, fuginclo, desta forma, da possibﬂi&acle
de uma alternativa social que seria, por exem-
plo, o caso da adogéo de criangas, opgao con-

siderada relevante pelo Ministério Piblico

para o “clesejo de ter filhos” (20).

Uma terceira proposta foi elaborada, o Projeto
de Lei n® 90/99 (PL3), de autoria do senador
Licio Alcantara. Esse documento encontra-se
em fase mais avangada de tramitagao junto ao
Legislativo, conseguindo desencadear o debate
social relativo ao assunto. Nas audiéncias
pﬁblicas, estiveram presentes diferentes atores,
incluindo profissionais, Lioeticistas, religiosos
e representantes da sociedade civil organizac],a
(21). A introdugéo dessas novas vozes no
cendrio teve fundamental importdncia pois
ampliou os horizontes e perspectivas relativos
ao tema. O projeto tem passaclo por avaliagéo
rigorosa e, como resultado, foram elaborados

dois projetos substitutivos.

Uma questdo que suscitou intensa controvér-
sia diz respeito a terminologia adotada. Ao
. . . ¢ . ” .

introduzir a categoria “crianga” — nos projetos

anteriores utilizavam-se os termos pré-
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eml)riéo, embrido ou feto - fica explici’ca a
tentativa de assegurar os interesses deste
sujeito moral. Como conseqiiéncia, dois ou-
tros quesitos emergem: 1) sai do cenério o
debate sobre o estatuto do eml)riéo, direcio-
nando a atengdo para a situagao social da cri-
anga, e 2) evidenciam-se as implicagc')es para a
ﬁliagéo. As questdes relativas ao parentesco,
vinculo genético e filiag&o passam a ter funda-
mental importancia, necessitando ser res-
guardaclas. Em caso de cloagéo heteréloga de
gametas, por exemplo, estd previsto que, apds
sua maioridade, se a crianga quiser conhecer a
identidade do cloaclor, isso sera permiticlo (22).
Esta é uma situagdo delicada e, talvez, impedi—
tiva para aqueles doadores que nao clesejarn de
forma nenhuma ter a sua identidade vinculada

a processos de reprodug&o assistida.

Além dos interesses da crianga, duas outras
situagdes seriam alvo de protegdo pelo projeto:
a primeira diz respeito a comercializagéo de
brgaos, vedando terminantemente o “Gtero ou
Larriga de aluguel", mas mantendo a possi]oili—
dade da gravi(lez de subs’tituigéo de forma gra-
tuita; a outra refere-se a protegao 1ega1 dos
usuarios. Segundo a proposta, é preciso equi-
librar a relagéo comercial e assimétrica entre
individuos — dispostos a tudo para realizar seu
clesejo de ter filhos — e profissionais — consi-
derados detentores unilaterais do conhecimen-
to médico e remunerados substancialmente
por seus servigos (23). O reconhecimento
sobre a presenca dessas assimetrias traz como
conseqiiéncia implicag()es éticas, pois envolve
questdes econdmicas e de poder. Porém, pon-

tos como aqueles relacionados a satide das pes-

soas envolvidas, principalmente das mulheres,

sao muito pouco enfatizados.

O primeiro projeto substitutivo, apresentaclo
pelo senador Roberto Requido, representaria
um avango em alguns aspectos, se houvesse
sido aprovado. Foi proposta a substituig&o da
denominagéo “consentimento informaclo",
utilizada para o documento a ser assinado
pelos(as) usudrios(as) e utilizada nos trés pro-
jetos em tramitagdo, para “consentimento
livre e esclarecido", como forma de aclequagéo
3 nomenclatura adotada pela Resolugéo MS
n° 196/96 (24). Qutro avango diz respeito a
tentativa de resguardar a satide de mulheres e
criangas envolvidas no processo. Como a
graviclez mﬁltipla ¢ uma possi})ilidade bastante
freqiiente na u’cilizagéo das TRs, o limite de
trés pré-em]:)riées a serem transferidos por ten-
tativa seria um enorme ganl'lo, em face das
conseqiiéncias decorrentes de uma situagao
como essa. Além clisso, ficaria permiticla, tam-
bém, a pratica da redug&o embrionéria, desde
que realizada por médico, como tltima opor-
tunidade para salvar a vida da gestante e em

consondncia com a legislagéo brasileira (25).

O segunclo projeto substitutivo, apresentaclo
pelo senador Tido Viana, incorpora questdes do
projeto inicial e do primeiro substitutivo, mas
introduz novas posigbes em topicos considerados
polémicos. De acordo com o texto (artigo 13),
fica determinado que a cada ciclo reproclu’civo
“poderéo ser procluziclos e transferidos até dois
embrides (...) e que serdo transferidos a ][resco
todos os embrides obtidos” (26). Se o o})je’civo
desta proposta é proteger mulheres e bebas de
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gestagoes mﬁltiplas, ela pode ser considerada um
avango. Se, por outro lado , visa apenas a impeclir
0 congelamento dos pré—eml)riées, seria um
retrocesso, uma vez que implicaria na estimu-
lagéo ovariana um maior ntimero de vezes, caso
a tentativa ndo fosse positiva. Nos artigos 3e¢19
(alinea III), o projeto veda a gestagdo de substi-
tuigao, prevenclo a punigao do proﬁssional que a
utilizar (27). Ora, esta posigdo [‘ragiliza imensa-
mente as mulheres que necessitam, de fa’co, da
RA para se tornarem maes (muﬂleres que sao
inférteis porque tém agenesia de dtero, por
exemp]o, mas que possuem Ovarios e produZem
gametas). Consideramos que esta é uma questao

que precisa ser revista com extrema urgéncia.

Como pé(le ser verificado, os projetos apresen-
tam vérios pontos em comum. Entre eles, men-
cionamos: 1) forte referéncia a normatizagao
profissional, demonstrando claramente o po&er
de articulagéo que a classe médica tem na defe-
sa de seus interesses profissionais ena ampliagéo
de suas dreas de atuagdo; 2) intenso viés cien-
tiﬁcista, defendendo antes os interesses e dese-
jos de profissionais e especialistas na 4rea da
reprodugéo humana que os interesses dos
usudrios e da prépria sociedade; 3) lacuna ética
signiﬁcativa, j& que, no processo de ela]ooragéo,
a prioridade esteve direcionada a consultores da
drea técnica, em detrimento de outros grupos
envolvi(los; 4) adog&o do pa(lréo da familia he-
terossexual, elegenclo como possiveis usudrios
das TRs os casais e mulheres inférteis; 5) per-
missdo para a transferéncia de no maximo qua-
tro pré-eml)riées para o corpo da mulher (trésno
caso do primeiro projeto substitutivo 1 e apenas

dois no segundo su]astitutivo); 0) claro viés eco-

nomicista, jd que as NTRs sdo realizadas prio-
ritariamente em servigos de satide privaclos; 7)
reconhecimento sobre uma baixa efetividade do
tratamento, que se contrapde ao que é veiculado
pela mi(lia; e, ain(la, 8) proibigéo da reclugéo
embrionéria, com excegao de dois projetos que
prevéem esta possibilidade nos casos de risco de

vida para a gestante.

2. Questées éticas persistentes e a

/egis/agdo correlata

Muitos dos questionamentos levantados per-
sistem, mesmo em face da possil)ilidade de ter-
mos a aprovagao de uma 1egis1agéo especiﬁca
em futuro préximo. Neste momento, porém, é
possivel recorrer a a]gumas normas e leis fede-
rais correlatas que, se nao resolvem a questdo
em sua totaliclacle, pelo menos impeclem que
abusos sejam cometidos, fornecendo subsidios
para nortear a pratica clinica no uso das tec-
nologias reprodutivas. A seguir, faremos refe-
réncia a algumas delas.

Para inquietantes situagdes relativas 2 clona-
gem humana, manipulagéo genética de células
reprodutivas e experiéncias com eml)riées, po-
de-se utilizar a Lei Federal n° 8.974/ 95, que
versa sobre o uso das técnicas de engenharia
genética e de organismos geneticamente modi-
ficados (28). Esta lei regulamenta essas ques-
toes, tornando indisponivel o material ]oiolégi—
co das pessoas. No seu artigo 13, le-se que
constituem crimes as seguintes situagdes: “a
manipulagéo genética de células germinais hu-

” « ~
manas € a PI'O(J,UQ&O, armazenamento ou
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manipulagéo de embriges humanos destinados
a servirem como material l)iolégico clisponivel”
(29). Embora esta lei esteja diretamente vin-
culada a0 exercicio da medicina reproclutiva,
alguns profissionais nao conseguem estabele-
cer uma clara conexdo da mesma com a sua
pratica cotidiana. Persiste entre os membros
do grupo a idéia de que nao manipulariam
material genético. Nao seria necessario, por-
tanto, recorrer as suas cliretrizes, minimizando

a sua aplica]:)ilidade nos contextos de trabalho.

No caso de metodologias experimentais e
situagoes de conflito entre profissionais e
pacientes, entre outras circunstancias, a
Resolugéo n° 196/96, do Conselho Nacional
de Satde — Diretrizes e Normas Regula—
mentadoras  Sobre Pesquisas Envolvendo
Seres Humanos -, poderia contribuir para
dirimir alguns dilemas neste campo  (30).
Elaborada para o contexto da pesquisa com
seres humanos, ¢ um documento fundamen-
tal, pois estd embasada em diretrizes hioéticas
e &eclarag()es internacionais de protegdo aos
direitos humanos e aos sujeitos de pesquisa. A
resolugéo é complementacla pela elaljoragéo de
documentos para areas temdticas especiais,
como é o caso da reproclugéo humana. Em-
bora grancle parte das TRs sejam consideradas
como procedimen’cos consolidados, algumas
delas ainda se encontram em fase experimen-
tal. Daf a importancia instrumental da resolu-

¢ao neste contexto.

No que se refere as profun(las implicag()es
morais e sociais decorrentes das diferentes for-

mas de ﬁliag&o e parentesco e, também, no

que diz respeito aos direitos das criangas que
nascerem em decorréncia da utilizagéo da tec-

nologia, pode-se evocar a Lei Federal n°

8.069/90, denominacla Estatuto da Crianga
e do Adolescente (31). Esta lei versa sobre a
protegao integral a crianga e ao adolescente,
asseguran(lo a esses agentes os direitos funda-
mentais inerentes a pessoa humana. Coloca,
também, o dever moral da familia e da
sociedade de favorecer sua insergdao familiar e

comunitdria, garantinclo perspectivas futuras e

qualidacle de vida.

Embora o ordenamento juriclico brasileiro seja
dos mais completos, considerando-se a
Constituigdo do paisea legislagéo infraconsti-
tucional, nao podemos ignorar a velocidade
com que as transformag()es no campo da bio-
tecnociéncia ocorrem, com seus inegaveis re-
flexos sociais e, portanto, morais, ponclo em
terreno arenoso aqueles que nelas buscam ori-
entagdo e respalclo. Apesar das tentativas de
a(lequagéo 3 dinamica social, como no caso
recente do Cc’)cligo Civil, diversas questoes, ai
inclufdas as decorrentes dos processos de re-
proclugéo humana assistida (registro, controle,
armazenamento de gametas e embriées; filia-
cao; paterniclacle; 1agos de parentesco; heran-
¢a), ndo sdo abordadas ou ocorrem de forma

incipiente, sem a devida contribuigéo plural.

3. Um olhar bioético sobre as pro-
postas de regu/amentagdo das TRs

A consolidagéo da Biogtica no Brasil esteve

fortemente vinculada a entidades de classe,
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instituigdes de ensino e pesquisa e servigos de
satide (32). A importancia da clisciplina como
ferramenta para favorecer a reﬂexéo, me(liagéo
e proposigao de alternativas nas situagGes de
conflito moral, torna-se evidente. Porém, ain-
da nao se estabelecen uma inter—relagéo efetiva
desse campo com o Poder Legislativo, ocasio-
nando lacunas analfticas sobre temas delica-
dos, como é o caso da utilizagéo e acessibili-
dade as TRs. Os bioeticistas tem tido partici-
pagao restrita nas discussdes, funcionando
mais como consultores do (ue coOmo parceiros
(33). Uma 16gica que contraria o pensamento
e a pratica bioética, ja que “todo o processo de
mediagéo ética idealizado pelas teorias bioéti-
cas pressupde a intervengdo social” como
forma de auxiliar as pessoas a adquirirem

autonomia e poder pessoa] (34).

A auséncia quase total da Bioética — em espe-
cial das ahordagens criticas, inclufda aqui a
bioética feminista — nas discussoes 1egis1ativas
relacionadas as NTRs traduz uma situagado
bastante delicada. Demonstra que outras ques-
toes relacionadas a satde sexual e reprodutiva
de mulheres ¢ homens, que se transformam
em projetos de lei (como é o caso do aborto e
do planejamento familiar, por exemplo), nao
tém merecido uma discussio amplia(la no que
se refere as diferentes moralidades que per-
meiam a sociedade brasileira e, ainda, sobre as
redes relacionais e hierérquicas que contri-
buem para a manutengao de iniqﬁicla(les neste
campo. Em um contexto democrético, o0 espa-
o legislativo deveria transformar-se no locus
privilegiaclo para a construgao coletiva e o

exercicio de pressupostos fundamentais ao dis-

curso argumentativo da Bioética, entre os

quais o respeito as cliferengas e a prética da to-

lerancia (35).

Sobre os projetos em questdo, alguns pontos
sdo especialmente susceptiveis de ponderagées
criticas. A propria terminologia utilizada mas-
cara o seu real olajeto. Os termos reprodugdo
medicamente assistida e reproolugdo assisti-
da nio contemplam todo o campo da medici-
na reprodutiva, mas se restrindem ao caso
pontual da arti)[icia/izagdo da procriagdo.
Quando se fala de in][ertilidade medicamente
constatada para a auséncia de fiﬂlos, recoloca-
se nas maos daqueles que detém o controle da
técnica o pocler da cleciséo, pois cles saberiam
como solucionar o sintoma. Desta forma, a
mulher se transforma no préprio ol)jeto de
aplica})ilida(le das técnicas, acabando por se
submeter “voluntariamente” ao saber do

profissional que lhe oprime e fragiliza.

QOutro aspecto relevante relaciona-se a
injustiga instituida no que se refere a possilai—
lidade de acesso a tecnologia. Nao existe ne-
nhum dispositivo nos projetos para que, na
pratica, todas as mulheres ou casais inférteis
tenham garanticlo, eqiiitativamente, o direito
de fazer uso da tecnologia. Todos, aqui, repre-
sentam aqueles que poclem pagar. A utilizagéo
do argumento de que as mulheres teriam
“direito a se reprocluzir", para justificar a
introdugéo do procedimento em servigos
pﬁblioos, traduz-se em uma faldcia. Isso acon-
tece exatamente porque os profissionais
resumem o universo de direitos das mulheres a

questdo da reprodugéo, que em gran(le parte é
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vista sob a ética da técnica, hierarquizan(lo de

forma distorcida esses direitos.

Na verdade, quando se pensa na transferéncia
da tecnologia para o servigo plﬂ)lico, estdo em
questdo nado sb a alocagéo de recursos em
satide e as prioridades estabelecidas para o
setor mas, principalmente, aquilo que se con-
sidera prioritario para a satide reprodutiva de
mulheres poljres. Ha inclusive casos em que as
mulheres que freqiientam esses servigos trans-
formam-se em “doadoras de 6vulos” para ou-
tras mulheres que lhes pagam a medicagéo
necessaria para a hiperestimulagéo ovariana e
que freqiientam clinicas particulares (36). Ou
seja, as questoes das desigualdacles, das assime-
trias, do poder econdmico e ideolégioo que
perpassam a utilizagéo das TRs deveriam ser
necessariamente colocadas na pauta de dis-

cussoes.

Uma outra faceta relaciona-se ao assunto que
diz respeito a intocabilidade do embrido.
Enquanto os projetos tramitam e os especia-
listas em reprodugéo humana se apbiam na
Resolugéo CFM n° 1.358/92, houve avangos
significativos na pesquisa com em})riées,
selegéo de embriges, exames para diagnéstico
pré-implantatério e novos testes genéticos.
Efetivamen’ce, a pratica desses testes em fases
iniciais da Vi(la, no sentido de verificar se o
embrido seria portaclor de alterag()es cro-
mossOmicas ou genéticas, tem se tornado um
procedimento corriqueiro em muitos servigos.
Atualizar as propostas que se encontram em
fase de tramitagao ¢ uma forma de proteger as

pessoas que recorrem ao Uuso da tecnologia.

Acreditamos que um franco diélogo entre a
Bioética e o Poder Legislativo contribuir deci-
sivamente para transformar a legislag&o, nos
seus diferentes niveis, em um verdadeiro
instrumento de intervengao social. No caso
especifico das TRs, os beneficios advéem da
possibi]idacle de minimizar os vieses profis-
sional e tecnicista que obscurecem as reais
situagbes de conflito moral nas quais estao
inseridas as mulheres. Ampliaria, desta forma,
0 cenario no qual se da o debate ¢ a prética
clinica. A defesa das pessoas que se encontram
em situagdo de vulnerahilidade no processo —
aqui represen’caclas por mulheres e bebss —

traduz o ideal ético a ser defendido pela

Bioética (37).

4. Consideragées finais

-

E preciso considerar que houve uma répida
evolugéo nos 1agos entre mulheres e médicos
no caso das TRs — e diriamos, até mesmo uma
certa conivéncia entre esses agentes. A
insidiosa passividade com que estas se subme-
tem aos procedimentos permite-nos inferir que
o simbolismo social da maternidade como um
dom persiste, fortemente, no imagindrio femi-
nino. Em muitos casos, essa associagio reflete
a tentativa das mulheres por aclquirir ou recu-
perar o pocler de inser¢do na sociedade que a
maternidade lhes confere. Alguns pocleriam
argumentar que as mulheres nio teriam uma
nogao precisa do pocler e status social que a
maternidade lhes confere. O “desejo de ter fi-
lhos” representaria, assim, apenas o resultado

de uma construgao social que vincularia obri-
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gatoriamente a vivéncia feminina ao ideal sim-
bslico da relagéo mae-filho. De forma diversa,
porém, acreditamos que as mulheres tém plena
convicgao desse poder, utilizan(lo-o, inclusive,
como moeda de trocas sociais (38). Isso nao
significa que elas nao estejam em situagao vul-
nervel neste contexto, j& que as propostas até
agora elaboradas focalizam e buscam proteger

principalmente em]oric')es, fetos e criangas.

No caso das TRs, a vulnerabilidade se reflete

em diferentes 4reas: 1) esfera social, sob a
pressdo para procriar; 2) esfera técnica, pela
falta de conhecimento sobre a totalidade do
processo, por forga do pensamento equivocado
sobre a eficdcia e seguranga do proceclimento,
pela auséncia de clareza quanto as reais possi-
bilidades de efeitos colaterais para si e para o
nascituro; e 3) esfera moral, pelo pouco poder

nas relagées afetivo—sexuais, devido a submis-

sio ao conhecimento e decises médicas e a
mercé das crengas tradicionalmente aceitas
quanto ao exercicio da maternidade. Esses
fatores, associados a auséncia de legislagéio
especifica e ao fascinio que a “enchente
midiatica habitada por estratégias de pocler”
apresenta da “medicina do espetéculo", fra-
gi]iza, submete e invisibiliza as experiéncias

suhj etivas (39).

Assim, as implicagées éticas das intervengdes
no campo da reproclugéo humana remetem a
responsabi]i(lade (pessoal e social) e prudéncia
que deveriam ter todos os agentes envolvidos
nesse processo. A preocupagao da Bioética jus-
tifica—se, pois, ndo apenas pelos reflexos da
aplicagéo de tais praticas na atualidade, mas
também pela necessidade de atengdo as ge-

ragoes futuras.

RESUMEN

Bioética, legislacion y tecnologias reproductivas

En este texto, los autores enfocan el debate bioético y legal sobre la utilizacién de tec-
nologias reproductivas en Brasil, presentando la trayectoria de las propuestas que visan
reglamentar la prictica clinica de la reproduccién humana asistida. Utilizan como refe-
rencia analitica los siguientes documentos: la Resoluciéon CFM no1.358/92, los proyectos
de ley que estdan tramitando en el Congreso Nacional, leyes y reglamentaciones correla-
tivas al tema. LLa apreciacion de estos documentos permite verificar las diferentes orien-
taciones técnicas y morales que influencian la conduccién del asunto en el legislativo. Se
puede verificar que el enfoque principal de los proyectos se refiere a los derechos e
intereses de los nifios, a los posibles beneficios de la técnica y a la reduccién embriona-
ria. Ha sido dada muy poca relevanciaa la cuestion de los derechos reproductivos y sexua-
les y a la salud de las mujeres que se someten a las nuevas tecnologias reproductivas.
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ABSTRACT
Bioethics, legislation and reproductive technologies

In this study, the authors focus on the bioethical and legal debate about the utilization of
reproductive technologies in Brazil, presenting the path of the proposals that aim at regu-
lating the clinical practice of human assisted reproduction. The following documents are
used as reference for the analysis: the Resolution by the Federal Council of Medicine
(CFM) n.1.358/92, the bills in the National Congress, laws and regulations related to the
subject. The examination of these documents allows us to verify the different technical
and moral orientations that influence the conduction of the issue in the legislative
sphere. It can be verified that the main focus of the projects refers to the rights and inte-
rests of children, to the possible beneficiaries of the technique and to embryo reduction.
Very little relevance has been directed to the issues of sexual and reproductive rights and

to the health of women that undergo new reproductive technologies.
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